
 
 
 
 
 

ARTIGO DE REFLEXÃO. 

Reflexão sobre o incumprimento da Lei de Florestal no processo da canalização da taxa dos 20% de 
exploração florestal e faunísticas as comunidades locais 

A província da Zambézia é rica em recursos florestais que são explorados há vários anos por operadores 
nacionais e estrangeiros. Ao abrigo do quadro jurídico-legal sobre as florestas, iniciou em 2005, a 
implementação da obrigação de canalização de 20% das taxas de exploração florestal e faunística, para as 
comunidades locais das áreas de exploração dos recursos naturais. Contudo, 19 anos depois da 
implementação desta legislação, os resultados são incipientes para o desenvolvimento das comunidades.  

O Distrito de Mopeia é um distrito da província da Zambézia, em Moçambique com sede na povoação de 
Mopeia. Limita-se a Norte com distrito de Morrumbala, a Oeste com o distrito de Mutarara na província 
de Tete, a Oeste e Sudoeste com os distritos de Caia e Marromeu, ambos da província de Sofala. A Sul faz 
limite com o distrito de Chinde e a Leste com os distritos de Inhassunge e Nicoadala. 

O distrito de Mopeia, devido às suas condições agroecológicas, apresenta uma forte apetência para a 
exploração florestal. Na região, os Distritos de Mopeia e Morrumbala evidenciam-se claramente dos 
restantes Distritos que compõem a área de enquadramento no que diz respeito à área alvo de exploração 
florestal e de número de licenças simples e concessões florestais; 

O distrito conta do momento com 10 operadores florestais com Licenças simples e existem também 
florestas comunitárias e uma parte da área da Reserva Florestal de Derre ocupa a localidade de Luala (ca. 
129 km); 

O distrito de Mopeia está dividido em dois postos administrativos: Campo e Mopeia. Estes, por sua vez, 
são constituídos por um total de 8 localidades: Posto Administrativo de Campo (Campo, Catale, Luala e 
Mungane); Posto Administrativo de Mopeia: (Chimuara, Mopeia, N'Zanza e Rovuma). 

De modo a garantir que as comunidades estejam preparadas para participar activamente da gestão dos 
recursos naturais e dos espaços de tomada de decisão exigindo os seus direitos, a Livaningo, no ambito 
do programa IGUAL, vem apoiando no processo de organização, revitalização, legalização e 
fortalecimento dos comites de gestão de recursos naturais de Cumbalenga, Majambe, Intruzão, Lota e 
Nhanguo que se localizam no Regulado Conho, Localidade de Rovuma, Posto Administrativo de Mopeia-
sede, Distrito de Mopeia na província da Zambézia. 

E durante a implementação do programa engajamento dos jovens e mulheres na governação florestal, 
várias foram as preocupações levantadas pelas comunidades de violação dos seus direitos e 
irregularidades levantadas a volta da implementação da Lei de Florestas e Fauna Bravia, motivo pelo qual, 
este artigo reflete a volta das principais inquietações da comunidade no processo de canalização dos 20% 
referentes a taxa de exploração dos recursos naturais: 

Falta de Transparência do processo de gestão e canalização da taxa dos 20% as Comunidades da 
Localidade de Rovuma 

Em conversa com as comunidades da localidade de Rovuma apurou-se que estas embora tenham grande 
parte das suas zonas exploradas há mais de 10 anos pela concessionária FAMA, os mesmos não têm  
beneficiado dos 20%, referentes a taxa de exploração dos recursos naturais. Este valor é canalizado para 
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a conta de uma suposta comissão representada por 3 membros da comunidade e supervisionada pela 
localidade do distrito, no entanto esta mesma comissão não faz chegar a comunidade e muito menos faz 
a devida prestação de contas sobre os valores recebidos bem como o destino do mesmo.  

Isso é uma clara violação do que vem no artigo 11 da Lei de Florestas e Fauna Bravia que diz que ‘’Todo 
cidadão tem direito à informação relativa à gestão do património florestal, nos termos previstos na Lei’’. 

Segundo o SDAE de Mopeia, sem muitas voltas, admitiu que a maioria dos comités de gestão de recursos 
naturais de Mopeia, não estão a receber fundos directamente, alegadamente por não estarem 
devidamente legalizados e não possuírem contas bancárias. Porém, o SDAE de Mopeia assegurou que o 
distrito tem direito a receber ainda este ano o valor de 585.501,97 Mt (quinhentos, oitenta cinco mil, 
quinhentos e um meticais e noventa e sete centavos) e conta neste momento com 10 operadores 
florestais que estão a explorar na Localidade de Mopeia Sede, Localidade do Rovuma e Posto Campo. Mas, 
as comunidades por falta de contas bancárias activas não têm recebido directamente os fundos 
provinientes da exploração florestal. 

De acordo as autoridades locais do distrito, existem 10.126,00 hatitantes na localidade composto por 5 
comunidades neste caso comunidades de Lota, Cumbalenga, Nhanguo, Ntruzao e Majambe. Salientou 
ainda que tem havido encontros que tratam de questões ligados a gestão sustentável dos recursos 
naturais que envolvem os líderes comunitários, secretários dos bairros e as mulheres. Não obstante a isso 
afirmou também que na localidade de Rovuma existe uma Operadora Florestal de nome Fátima Matos 
(com sigla FAMA) que esta em exercício há mais de 10 anos no distrito de Mopeia e recentemente teve 
informações de que haverá um novo Operador Florestal de nome JM7 que passará a operar na localidade, 
estando no momento a tratar assuntos de licença. 

Sobre os 20% a Chefe da Localidade afirma que tem conhecimento de recebimento dos valores em todos 
os anos desde que assumiu a responsabilidade de Chefe da localidade em 2019. As transferências 
bancarias dos 20% são efectuados em uma conta conjunta assinado por 3 indivíduos não residentes nas 
comunidades, mas que não tem ideia de quanto se trata em termos numéricos e questionado sobre 
aplicação do valor, disse que o mesmo tem sido usado para construção de escolas, não tendo ficado claro 
a explicação. 

As comunidades da localidade de Rovuma se beneficiam ou não o valor dos 20%? 

Perante o exposto, faz-se a seguinte questão de reflexão…. Qual é a análise que se faz sobre a 
implementação do Diploma Ministerial n° 93/2005 de 04 de Maio no que concerne a alocação de fundos 
as comunidades?  

Igualmente, analisamos se… “os fundos anteriormente transferidos pelo Governo através da Direcção 
Provincial de Ambiente beneficiam ou não as comunidades locais ? 

Mais de 90% das comunidades desde os líderes comunitários, membros dos comités de gestão de recursos 
naturais e influentes locais não conhecem alguma norma, lei ou diploma ministerial que rege os 
mecanismos de benefícios sobre a exploração florestal e faunística, isso revela a problemática do acesso 
a informação ao nível das comunidades sobre os seus direitos, revelando a necessidade de continuar a 
realizar palestras, capacitações e treinamentos sobre as leis vigentes. 



 
 
 
 
 
Os cidadãos felizardos que abriram contas bancarias conjuntas para receber os 20% consignados as 
comunidades locais, a chefe da Localidade e Regulo local afirmam que com os fundos foram construídos 
salas de aulas, mas isso constitui uma falsidade porque não foram apresentadas as tais salas, a demais 
não existe a prestação de contas dos fundos transferidos do governo para as comunidades, ferindo o n° 3 
do Artigo 6 do Diploma Ministerial n° 93/2005 de 4 de Maio. 

“Apenas lamentamos a situação do nosso Comité de Gestão de Recursos Naturais (CGRN) de Cumbalenga 
que nunca recebeu os valores provenientes da canalização da taxa de 20% e nunca foi nos apresentados 
o que se está a fazer com tais ditos fundos que são para beneficiar as comunidades. As empresas de 
exploração florestal só empobrecem as nossas florestas e o nosso líder comunitário, só defende que as 
empresas que detêm licenças florestais naquela área, não estão preocupadas com as árvores que estão a 
acabar e mesmo na questão de responsabilidade social para o desenvolvimento da comunidade “A 
operadora florestal Fátima Matos (FAMA) prometeu a construção de uma escola mas nunca cumpriu”.” 
Membro do comité de Cumbalenga. 

Posicionamento da Direção Nacional de Florestas a volta do Quadro Legal 

Segundo a Direcção Nacional de Florestas (DINAF), em Moçambique, a partilha de benefícios na área 
florestal é oficialmente reconhecida na nova Lei de Florestas 17/2023 de 29 de Dezembro que estipula no 
seu artigo 8 sobre a gestão participativa, que a gestão deve assegurar a participação das comunidades 
locais na exploração dos recursos florestais e faunísticos e nos benefícios gerados pela sua utilização.  

A DINAF assume através de (http://www.dinaf.gov.mz/wp-content/uploads/2021/12/PNF_participacao-
comunitaria_11-setembro.pdf ) que, cerca de 47% das taxas de licenciamento florestal ( 2011-2017) não 
foram devolvidas às comunidades revelando um processo moroso, complicado e pouco eficiente e 
inadequado à realidade local. No mesmo documento, a instituição governamental admite igualmente 
que, o valor dos 20% quando confrontado com o número de pessoas beneficiárias nas comunidades 
“torna-se insignificante e pouco atrativo, na mitigação da pobreza e melhoria do rendimento familiar.” 

Um estudo realizado em 2004 para as concessões florestais indica que, considerando a partilha equitativa 
pelos habitantes os valores variam de 0,5USD/pessoa/ano, cerca de 30 meticais a 3 USD/pessoa/ano, 
cerca de 180 meticais (Enosse, 2004); ou seja, “os baixos valores dos 20% influenciam o seu investimento 
em infraestruturas comunitárias (escolas, poços e ou furos de água, posto de saúde, entre outras) 
revelando a grande carência dos mesmos nas zonas rurais e a inabilidade do sector estatal em fornecer 
estes serviços.” 

Implicações na deficiente canalização dos benefícios comunitários  

Existe um entendimento de que os fundos dos 20% consignados às comunidades locais através de 
exploração florestal e faunística são transferidos anualmente, mas isso está a margem do n° 2 do Artigo 
4, do Diploma Ministerial n° 93/2005 de 4 de Maio. Que diz “a entidade licenciadora devera proceder a 
transferência trimestralmente das receitas consignadas para as contas das comunidades beneficiárias 
acompanhadas das informações sobre a origem das receitas, informando do facto as próprias 
comunidades e a administração do distrito”, mas as comunidades nunca são informadas de quanto 
receberam fazendo com que as comunidades nunca saibam qual o valor correspondente e o que se espera 
receber devido aos demasiados atrasos no seu desembolso. 
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Todavia, membros dos comités de gestão de recursos naturais de Ntruzão afirmam que a comunidade 
nunca recebeu os valores de 20% e lamentam a exclusão dos membros locais nas actividades da FAMA. 
Aliado a isso as comunidades locais nem tem ideias sobre os tipos de actividades que devem ser 
prioritárias para os fundos provenientes de exploração florestal e faunística. 

Legislação florestal burocratizada penaliza comunidades 

A legislação florestal estabelece que, os valores destinados às comunidades são depositados na conta dos 
Serviços Provinciais do Ambiente e os CGRN devem ter contas cadastradas no e-SITAFE que, passou a gerir 
os mesmos fundos destinados às comunidades. De igual modo, cada comité de gestão é obrigado a 
proceder à abertura duma conta bancária em nome da respectiva comunidade local, para o depósito e 
movimento dos fundos, cujo número e banco são comunicados à entidade licenciadora, nesse caso os 
Serviços Provinciais de Ambiente.   

As receitas das taxas cobradas ao abrigo do novo Regulamento têm o seguinte destino: a) 30% para o 
Orçamento do Estado; b) 20% para o benefício das comunidades locais residentes na respectiva área da 
gestão e exploração dos recursos florestais; c) 40% ao INDF e d) 10% ao Governo do Distrito, destinado à 
implementação das actividades de administração e gestão do património florestal, a nível local onde a 
exploração tiver ocorrido em coordenação com o INDF. 

De referir que as receitas provenientes da sobretaxa de exploração florestal destinam-se à promoção do 
reflorestamento para fins de conservação, energéticos, comerciais ou industriais e compete a entidade 
que superentende a área de floretas a nível provincial e distrital, canalizar os valores correspondentes aos 
20% em benefício das comunidades locais.  

Cabe a comunidade decidir pela utilização dos valores provenientes dos 20% destinados ao benefícios das 
comunidades locais e o Governo do Distrito deve apoiar as comunidades locais na identificação dos bens 
e serviços prioritários para a aplicação dos valores dos 20%, tendo em conta os planos de desenvolvimento 
local. As organizações da sociedade civil também podem assistir as comunidades no processo de utilização 
dos valores provenientes dos 20% destinados ao benefício das comunidades locais.  

Para a Associação Livaningo, a realidade dos factos, mostra que o sistema e-SISTAFE pela sua burocracia 
exclui as comunidades locais da beneficiação pela exploração dos recursos naturais, porque muitas 
comunidades não têm condições de por si só, estarem organizadas e com contas bancárias activas e isso 
coloca-as num estado de dependência da entidade licenciadora, sociedade civil ou outros actores que 
possam apoiá-las até estarem devidamente legalizadas e isso tem sido um processo moroso, tendo em 
conta a burocracia imposta pelo governo. 

“Ora vejamos, os procedimentos de gestão e canalização dos 20% continuam não sendo claros e 
transparentes, não existem diretrizes que orientam como funciona cada etapa do processo e em cada 
província o processo acontece de forma “arcaica”. Pelo que há uma necessidade de fazer-se a 
reformulação ou revisão do diploma ministerial ou qualquer outro documento regulador para deixar claro 
os passos para a legalização dos comitês. 

Os 20% da receita foram instituídos para incentivar a participação da comunidade na gestão dos recursos 
naturais, neste caso, os florestais e faunísticos. Mas, na prática, esta taxa funciona mais como uma 
compensação para as elites locais e uma compensação pela potencial perda da comunidade obtida pela 
exploração, o que normalmente resulta na falta de responsabilidade comunitária sobre o uso e a gestão 
desses mesmos recursos.  



 
 
 
 
 
Portanto, a falta de transparência, relação entre a distribuição dos 20% e o desempenho da comunidade 
no maneio de recursos naturais não estimula as comunidades a se organizar e a trabalhar de forma unida 
para proteger os recursos naturais em suas áreas. Ainda mais se tratando de comunidades que sentem se 
injustiçados por não receberem os seus benefícios mesmo presenciando exploração massiva dos seus 
recursos. 

Não so a Livaningo, existem tambem outras organizações da Sociedade Civil que estão ha muitos anos a 
trabalhar arduamente para que os 20% consignadas as comunidades locais realmente promovam o 
desenvolvimento dentro das comunidades, mas o dilema é que até então não se verifica grandes 
mudanças na comunidade resultante do uso do 20%, isso devido aos vários atropelos a legislação e casos 
de desvio dos recursos das comunidades pelas elites locais. 

Em suma, a Livaningo apela ao Governo e parceiros a: 
 Estabelecer mecanismo de comunicação frequente entre os operadores florestais, comunidades e o 

Governo para sanar esses problemas de gestão dos recursos comunitários;  
 Colaboração e melhoria na prestação de contas fluido e corrente entre os operadores florestais, 

comunidades e o Governo;  
 Anulação da conta dos 3 representantes da comissão dos 20% da localidade do Rovuma e canalização 

dos 20% para as comunidades, através dos respectivos comitês de gestão de recursos naturais; 
 Maior transparência no processo de canalização e acesso a informação sobre o ponto de situação dos 

20% e qualquer outra informação solicitada pelas comunidades; 
 Promover a assistência contínua aos comités de gestão de recursos naturais em termos de 

planificação e priorização de necessidades da comunidade, investimentos em bens e serviços públicos 
não parecem sustentáveis para gestão comunitária, uma vez que, requerem diariamente insumos. 


